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APRESENTAÇÃO

O presente estudo traz uma discussão detalha-
da da carga tributária no Brasil, sua evolução
histórica e sua distribuição por componente da
demanda (consumidores, empresas, etc.) e por
setor de atividade econômica. Os serviços,
que englobam as atividades de serviços
pessoais, serviços prestados às empresas,
serviços de informação, transportes, comércio
e serviços financeiros e públicos, hoje represen-
ta 76,3% da economia brasileira. Esses setores
são responsáveis pela maior fatia da carga
tributária no Brasil: em 2017, o setor terciário
respondeu por 59,8% dos impostos e contribui-
ções arrecadados no país.

A análise dá embasamento à proposta da
CNS de desoneração da folha de pagamen-
tos, a qual é defendida pela entidade desde o
início dos anos 2000. A CNS propõe a
substituição da contribuição patronal ao
Regime Geral de Previdência Social (RGPS),
de parte da contribuição dos trabalhadores,
do salário educação e da contribuição ao
INCRA por um imposto sobre movimentações
financeiras. Com isso, a tributação hoje
exercida sobre a produção e o emprego – num

sistema em que quem emprega mais, paga
mais – seria substituída por um imposto que
incide sobre a renda dos brasileiros, tornando
o financiamento da seguridade social mais
justo do ponto de vista social. Além disso, as
mudanças tributárias propostas visam a garan-
tir o financiamento equilibrado do RGPS, a
redução do custo da mão de obra, a formaliza-
ção da economia, o aumento da competitivi-
dade externa e o crescimento econômico do
país.

Essas mudanças são fundamentais tanto no
longo prazo, para o equacionamento dos
problemas de financiamento da previdência e
de justiça social, como no contexto econômico
atual do país, que deverá passar por um
momento de desequilíbrio fiscal severo,
aumento do desemprego e recessão aguda.
Com isso, a CNS espera colaborar com o
desenvolvimento do Brasil, contribuindo com
ideias que permitam um entendimento mais
profundo da tributação no país e da importân-
cia dos serviços para o crescimento e o aumen-
to do emprego.

Luigi Nese
Presidente Fundador da CNS
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1
CONCEITOS E EXPERIÊNCIAS

DE TRIBUTAÇÃO SOBRE
TRANSAÇÕES FINANCEIRAS

Uma forma de tributação que foi empregada com
sucesso num passado recente do Brasil foi a arreca-
dação sobre transações financeiras, ou sobre a
movimentação financeira, como ficou conhecida no
país. Essa é uma modalidade tributária com ampla
experiência internacional e que foi defendida por
vários governos e notáveis acadêmicos, de John
Maynard Keynes a Joseph Stiglitz.

A tributação sobre transações financeiras é uma
forma de impostos que têm várias finalidades e sua
forma de aplicação varia bastante na experiência
internacional. Na sequencia deste capítulo, são
analisados as motivações e as formas de tributação
sobre movimentações financeiras e é feito um breve
relato sobre a experiência internacional e brasileira
no tema.

Em termos conceituais, a tributação sobre transa-
ções financeiras é um tipo de imposto que incide
sobre a compra e venda de ativos financeiros e que
tem, em geral, uma destinação específica pré-

1.1 FORMAS DE TRIBUTAÇÃO E MOTIVAÇÕES1.1 FORMAS DE TRIBUTAÇÃO E MOTIVAÇÕES

determinada. Não é, portanto, um imposto sobre as
atividades bancárias e de intermediação financei-
ra, mas apenas um tributo que incide sobre as
operações feitas nesses mercados.

As principais formas de tributação sobre transações
financeiras são os:

Imposto sobre transações de títulos: que
como base de incidência a compra ou
venda de títulos financeiros;

Imposto sobre transações monetárias: que
têm como base de tributação a compra e
venda de moedas (mercado de divisas); e

Imposto sobre transações bancárias: que
têm como base de incidência as operações
bancárias, em geral operações de depósi-
tos e saques em conta corrente.

As motivações, ou propósitos, dessas formas de
tributação são: a regulação do mercado financeiro,
a tributação sobre a renda financeira e a busca de

�

�

�



fontes ocultas de arrecadação ou rendas que não
são tributadas por outros impostos. O objetivo da
regulação busca:

O controle da volatilidade dos mercados
financeiros;

A contenção da especulação financeira; ou

A equalização de taxas e remunerações de
ativos.

A tributação sobre a renda financeira e a tributação
sobre transações financeiras como busca de fontes
ocultas de arrecadação ou rendas que não são
tributadas por outros impostos têm por objetivos:

A cobrança mais justa e equitativa de
impostos; e

Formas de impostos menos suscetíveis à
evasão fiscal

No que diz respeito especificamente esses dois
pontos, vale destacar que as transações financeiras
estão concentradas nas mãos das pessoas e
empresas mais ricas da sociedade, o que leva a
esse tipo de imposto ter progressividade com uma
alíquota única para todos os cidadãos ou empre-
sas. De outro lado, os impostos sobre transações
financeiras são fáceis de serem controladas por
haver um número relativamente de empresas
responsáveis por essas operações (bancos, casas
de câmbio e corretoras).

No início dos anos 2010, havia cerca de 40
países operando impostos sobre transações
financeiras. Segundo Griffith-Jones e Persaud
(2012) esses impostos arrecadavam cerca de US$
40 bilhões por ano nesses países.

Entre essas experiências, destacam-se:

A Bélgica, que tem uma tributação sobre
valores mobiliários (excluídas as operações
primárias de colocação de títulos).

L
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1.2 A EXPERIÊNCIA INTERNACIONA1.2 A EXPERIÊNCIA INTERNACIONAL
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A Colômbia, que introduziu em 1998 um
imposto sobre transações financeiras de
0,2%, cobrindo todas as transações
financeiras, incluindo notas promissórias,
processamento de pagamentos por meio de
transferência telegráfica, internet banking
ou outros meios, saques bancários e
cheques e dinheiro em depósitos a prazo.

A Finlândia, que tem um imposto de 1,6%
sobre a transferência de ações, títulos de
dívida e derivativos entre finlandeses.

A França, que introduziu em 2012 um
imposto sobre transações financeiras (ITF).
O ITF cobra um imposto de 0,2% sobre as
compras de ações de empresas francesas
de capital aberto com um valor de mercado
superior a mil milhões de euros.

A Itália, que instituiu em 2013 um imposto
sobre as transações financeiras que englo-
bam ações emitidas por empresas residen-
tes italianas com uma capitalização igual
ou superior a EUR 500 milhões, contratos de
capital em dinheiro, contratos de derivativos
de ações e instrumentos que incorporem ou
representem as ações (ADR, GDR) indepen-
dentemente da residência do emissor.

O Peru, que introduziu em 2003 um
imposto geral sobre transações financeiras
de 0,1% sobre todas as transferências
eletrônicas de entrada denominadas em
moeda estrangeira, independentemente de
seu país de origem, com o objetivo de obter
financiamento para o setor de educação.

A Polônia, que tem um imposto de 1% sobre
a venda ou troca de direitos de proprieda-
de, que inclui valores mobiliários e derivati-
vos. O imposto aplica-se a transações que
são realizadas na Polônia ou que concedem
direitos de propriedade que devem ser
exercidos na Polônia. Todas as transações
de ações, de títulos do Tesouro polonês e
contas emitidas pelo Banco Nacional estão
isentos do imposto.
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1.3 A EXPERIÊNCIA BRASILEIRA

A experiência tributária brasileira têm dois impostos
sobre transações financeiras. O primeiro é o
Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), que
tem como objetivos a regulação do mercado de
crédito e a cobrança de tributo sobre a renda
financeira. O IOF incide sobre operações de
crédito, câmbio de moedas e compra de seguros e
sobre operações relativas a títulos e valores imobiliá-
rios.

O segundo tipo de imposto sobre transações
financeiras foi a Contribuição Provisória sobre
Movimentação Financeira (CPMF), um imposto
federal que vigorou no Brasil de 1997 a 2007. No
final de sua vigência, a alíquota era de 0,38%. Foi
criada em substituição ao Imposto Provisório sobre
Movimentação Financeira (IPMF), que havia sido
criado em 1993, durante o governo de Itamar
Franco. Sua alíquota inicial era de 0,25% e incidia
sobre os débitos lançados nas contas mantidas
pelas instituições financeiras e transações gerais da
economia. O IPMF foi criado com o objetivo de
substituir o Imposto de Renda (IR), já que é um
imposto que atinge as grandes fortunas. Durante sua
vigência o IPMF foi mais eficaz que o IR, pois
gerava de forma estável um volume maior de
recursos para o Tesouro.

1.3 A EXPERIÊNCIA BRASILEIRA A CPMF foi instituída em 1996 no governo do
Fernando Henrique Cardoso e passou a vigorar a
partir de janeiro de 1997. A CPMF, ao contrário do
IPMF, era uma contribuição destinada ao custeio da
Saúde Pública, da Previdência Social e do Fundo de
Combate e Erradicação da Pobreza. No final de
sua vigência, a Previdência Social e a erradicação
da pobreza recebiam aproximadamente 26% e
21% do total da arrecadação, respectivamente. A
CPMF foi extinta no final de 2007 quando o senado
votou contra sua prorrogação até 2011.

O Gráfico 1.1 traz a evolução da razão entre a
arrecadação de CPMF e o PIB. Essa relação se
manteve bastante estável de 2000 a 2007,
variando entre 1,29% e 1,31%. Isso revela a
capacidade desse instrumento fiscal de garantir
fundos estáveis para o financiamento de despesas
públicas como a previdência que são, a princípio,
inflexíveis.

Após a extinção da CPMF, houve algumas tentativas
de recriação. Em 2008, foi proposto a criação da
Contribuição Social para a Saúde (CSS), cuja
alíquota seria de 0,1% sobre o movimento financei-
ro. Diferentemente da CPMF, os trabalhadores que
recebiam um salário de até R$ 3.038,00 ficariam
isentos. Em 2010, o governo defendeu a volta do
tributo a partir de 2011.

Gráfico 1.1
Arrecadação de CPMF em relação ao PIB, Brasil, 2000 a 2007

Gráfico 1.1
Arrecadação de CPMF em relação ao PIB, Brasil, 2000 a 2007

Fonte: Secretaria da Receita Federal e IBGE
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2
DESONERAÇÃO DA FOLHA

DE PAGAMENTOS:
HISTÓRICO RECENTE E A

PROPOSTA DA CNS

A desoneração da folha de pagamentos é uma
proposta defendida pela Confederação Nacional
dos Serviços desde o início dos anos 2000. Ela tem
por objetivo reduzir os custos das empresas brasilei-
ras, melhorar a posição competitiva do país e
fomentar a formalização do contrato de trabalho.
Para tanto, a CNS propõe a

.

A ideia é retirar o ônus do financiamento da previ-
dência da produção e repassar esse custo para a
renda dos brasileiros, aos moldes do que é pratica-
do nos países mais desenvolvidos. Em outros
termos, a CNS propõe tornar a contribuição da
previdência num imposto que incida sobre a renda,
e não sobre a produção. A proposta da CNS visa a
manutenção dos recursos para o financiamento das
aposentadorias e pensões do INSS, ou seja, ela
busca preservar os benefícios dos trabalhadores
sem gerar desequilíbrio fiscal no RGPS.

substituição da contri-
buição patronal, de parte da contribuição dos
trabalhadores para o RGPS, do salário educação e
da contribuição ao INCRA por outro imposto
específico destinado ao financiamento da previdên-
cia social

substituição da contri-
buição patronal, de parte da contribuição dos
trabalhadores para o RGPS, do salário educação e
da contribuição ao INCRA por outro imposto
específico destinado ao financiamento da previdên-
cia social

A forma direta e mais eficaz de promover essa
mudança é

, sejam elas contribuintes
do GPS, da contribuição sobre faturamento bruto ou
do Simples Nacional, e

, que passaria a variar entre 5% e 8%,
de acordo com a faixa salarial de cada empregado
e

. Para obter, de forma segura, os recursos
para o financiamento das aposentadorias e
pensões, será empregado um tributo sobre depósi-
tos à vista nos bancos, o qual é chamado de
Contribuição Previdenciária sobre Movimentação
Financeira (CP). A arrecadação dessa contribuição
será feita diretamente sobre o débito de cada
movimentação na conta corrente bancária de todas
as pessoas físicas e jurídicas do país, sejam elas
entidades com ou sem fins lucrativos.

Para cobrir a perda de receita da desoneração da
folha
sobre os saques, como será apresentado em
detalhe no capítulo seguinte deste estudo. Esse
imposto não será cobrado nas movimentações de

zerar a contribuição patronal para
todas as empresas do país

reduzir a contribuição dos
trabalhadores

zerar o salário educação e a contribuição ao
INCRA

é necessária uma alíquota de apenas 0,81%

zerar a contribuição patronal para
todas as empresas do país

reduzir a contribuição dos
trabalhadores

zerar o salário educação e a contribuição ao
INCRA

é necessária uma alíquota de apenas 0,81%
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conta corrente para conta de poupança ou na
aquisição de qualquer tipo de ativo financeiro, de
forma a não coibir a poupança e não distorcer as
remunerações relativas de ativos na economia. A
cobrança ocorrerá apenas no saque, permitindo
que ao poupar, o correntista seja capaz de poster-
gar a arrecadação.

Como sabido, os depósitos bancários das pessoas
e das empresas têm uma relação direta com suas
rendas, seja a do trabalho, seja a do capital. Assim,
a tributação sobre os saques dos depósitos permiti-
rá que as contribuições ao financiamento da
previdência sejam proporcionais às rendas dos
indivíduos e empresas do país. Isso tornará o
financiamento da previdência social uma tributação
totalmente baseada na renda da sociedade, sem
distorções no lado produtivo da economia.

Para introduzir as mudanças sugeridas pela propos-
ta, análises jurídicas desenvolvidas pela CNS
indicaram que é suficiente revogar a Lei 12.546,
de 14 de dezembro de 2011, e suas sucedâneas e
introduzir uma Emenda Constitucional que permita a
substituição da atual contribuição patronal pela
nova contribuição previdenciária. A Emenda

Constitucional teria a redação como a descrita no
Quadro 2.1. A alíquota de contribuição deve ser
definida em Lei Complementar.

Além disso, as alterações propostas acima levam à
reformulação das tabelas de alíquotas incidentes
sobre o salário-contribuição dos empregados e das
tabelas de alíquotas do Simples Nacional, das
quais devem ser retiradas as contribuições ao RGPS
que hoje configuram a contribuição patronal dessas
empresas.

, que compreende o primeiro ano
da mudança, a contribuição patronal para todas as
empresas do país, que hoje é de 20% sobre os
salários, seria reduzida à metade e a contribuição
dos trabalhadores, que varia entre 8% e 11%, de
acordo com a faixa salarial de cada empregado,
passaria a flutuar entre 5% e 8%. A contribuição ao
INCRA e o salário educação seriam zerados.
Nesse primeiro ano, seria instituída uma CP com
alíquota de 0,46%. , que se daria
após completado o primeiro ano, a contribuição
patronal seria zerada e a alíquota da CP alcançaria
0,81%.

Na primeira fase

Na segunda fase

Na primeira fase

Na segunda fase



Quadro 2.1
Proposta de Emenda Constitucional

Quadro 2.1
Proposta de Emenda Constitucional

Art. 1º O art. 195 passa a ter a seguinte redação:
“Art.
195.

a ) excluir
b) excluir
V – sobre a movimentação ou transmissão de
valores e de créditos e direitos de natureza
financeira.

§ 13º O produto da arrecadação da contribuição
social de que trata o inciso V destinar-se-á
exclusivamente ao financiamento da Previdência
Social, vedada qualquer forma de retenção.”
Art. 2º A contribuição de que trata o art. 195,
inciso V, reger-se-á pela Lei nº 9.311, de 24 de
outubro de 1996:
I - com as alterações introduzidas pelas Leis nº
10.174, de 9 de janeiro de 2001,  nº 10.306, de
8 de novembro de 2001, nº 10.892, de 13 de
julho de 2004, nº 11.110, de 25 de abril de
2005, Lei nº 11.196, de 21 de novembro de
2005, nº 11.312, de 27 de junho de 2006, e nº
11.482, de 31 de maio de 2007, e pela Medida
Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001;
e
II – acrescida das seguintes alterações:
“Art. 1º É instituída a Contribuição Previdenciária
sobre a Movimentação ou Transmissão de Valores e
de Créditos e Direitos de Natureza Financeira – CP.
Parágrafo único

“Art. 7º A alíquota da CP será definida em Lei
Complementar e deverá ser suficiente para
recuperar as desonerações da folha de pagamento”

...............................................................
......................

......................................................................

..............................

.............................

......................................................................

............................
Art. 9º Ficam reduzidas:
I - em 100% (cem por cento) as alíquotas da
contribuição patronal previdenciária para
seguridade social, de responsabilidade das pessoas

...............................................................
......................

......................................................................

..............................

.............................

......................................................................

............................

jurídicas, de que tratam os arts. 22, inciso I, e 22 –
A, inciso I, da Lei nº 8.212, de 24 de julho de
1991, e os arts. 13, inciso VI, e 18, § 5º - A, da
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de
2006;
II – de 8% (oito por cento), 9% (nove por cento) e
11% (onze por cento) para, respectivamente, 5%
(cinco por cento), 6% (seis por cento) e 8% (oito por
cento), as alíquotas incidentes sobre o salário-
contribuição, relativas à contribuição social devida
pelo trabalhador e demais segurados da
previdência social, de que trata o art. 195, inciso II,
da Constituição;
III – Fica extinta a contribuição para o Instituto
Nacional da Colonização e Reforma Agrária
(INCRA), instituída pela Lei nº 2.613, de 23 de
setembro de 1955, com alterações posteriores.”
IV – Fica extinta a contribuição para o Salário-
Educação, criada por meio da Lei nº 4.440 de 27
de outubro de 1964 com alterações na Lei nº
9.766 de 18 de dezembro de 1998.

“Art. 18. O produto da arrecadação da CP será
destinado exclusivamente ao financiamento da
Previdência Social.
Parágrafo único. É vedada a retenção, a qualquer
título, dos recursos destinados na forma deste
artigo.”

“Art. 20. A CP incidirá sobre os fatos geradores
ocorridos a partir do exercício subsequente àquele
em foi observada a exigência de que trata o art.
195, § 6º, da Constituição.”
Art. 3º Lei específica poderá majorar ou diminuir
alíquota da CP, com o objetivo de buscar o
equilíbrio tributário e a Seguridade Social.
Art. 4º Esta Emenda Constitucional entra em vigor
na data de sua publicação, produzindo efeitos a
partir do exercício subsequente àquele em foi
observada a exigência de que trata o art. 195, §
6º, da Constituição.

.................................................................

.................................................................

“

.................................................................

.................................................................





3
EFEITOS DA PROPOSTA

DA CNS

Para avaliar o efeito das mudanças propostas pela
CNS na economia brasileira, é necessário identifi-
car como as reduções das contribuições de patrões
e empregados, nas duas fases de implantação do
novo sistema de financiamento da previdência, e a
subsequente criação da nova Contribuição
Previdenciária sobre Movimentação Financeira (CP)
afetam os setores de atividade da economia
brasileira que, como visto no Capítulo 3 deste
estudo, têm cargas tributárias bastante distintas.

As mudanças propostas levam a alterações na
estrutura de custos das empresas, com efeitos sobre
os preços das mercadorias de bens e serviços. As
alterações de preços, por sua vez, levam a mudan-
ças no consumo, no investimento e no comércio
exterior, com efeitos sobre a renda e o emprego na
economia. Esses efeitos, encadeados em toda a
economia, têm impactos sobre a inflação, o
crescimento econômico e a competitividade externa
do país. A análise a seguir destaca o cálculo da
nova CP e seus efeitos sobre a economia brasileira e
os setores de atividade econômica.

O primeiro passo nessa avaliação é determinar a
perda de arrecadação que ocorre com a desonera-

3.1. RENÚNCIA COM A DESONERAÇÃO E O
CÁLCULO DA ALÍQUOTA DA CP

3.1. RENÚNCIA COM A DESONERAÇÃO E O
CÁLCULO DA ALÍQUOTA DA CP

ção da folha. A Tabela 3.1 traz os valores arrecada-
dos em 2016 pelo Regime Geral de Previdência
Social (RGPS) e aqueles que deixariam de ser
arrecadados em razão da desoneração, conside-
rando o cenário definitivo, com desoneração de
100% da folha, e o cenário da fase de transição
(primeiro ano), em que é desonerada 50% da folha.

Estimativamente, as contribuições patronais sobre a
folha – recolhidas por GPS, pela Contribuição
Previdenciária sobre a Receita Bruta ou pelo Simples
Nacional – das empresas do setor produtivo, de
espetáculos esportivos e de entidades filantrópicas,
quando zeradas, implicariam uma perda de
arrecadação estimada em R$ 193,856 bilhões em
relação ao arrecadado em 2017. Além disso, as
reduções das alíquotas sobre o salário-contribuição
dos empregados acarretariam a perda de R$
21,243 bilhões em contribuição. A redução da
contribuição dos segurados acarretaria uma
desoneração de R$ 14,036 bilhões. Ao total, a
proposta de desoneração da CNS implica uma
redução de R$ 229,135 bilhões de arrecadação
sobre as folhas de pagamentos das empresas
brasileiras a partir do segundo ano.

Para calcular a alíquota de Contribuição
Previdenciária sobre Movimentação Financeira
capaz de recompor a perda de arrecadação do
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Fonte: INSS (2019) e CNS. (*) Contribuições das empresas e desconto dos segurados.

Tabela 3.1
Arrecadação das contribuições* ao INSS
e a proposta de desoneração por fase, em R$ milhão de 2017

Tabela 3.1
Arrecadação das contribuições* ao INSS
e a proposta de desoneração por fase, em R$ milhão de 2017

RGPS incorrida com a desoneração na fase final, é
necessário estimar a base de arrecadação dessa
contribuição. Essa base, em termos históricos, é
fornecida pelas Contas Nacionais do Brasil, que
computaram a arrecadação da Contribuição
Provisória sobre Movimentação Financeira até o
ano de 2007. Conhecendo a arrecadação e as
alíquotas que prevaleceram em diferentes períodos,
é possível calcular a base de arrecadação teórica
de um imposto sobre movimentação financeira.

Por meio de um modelo estatístico séries temporais
que relaciona a evolução da base de arrecadação
da antiga CPMF com a evolução dos meios de
pagamentos na economia brasileira (M3), é
possível estimar a base de arrecadação da nova CP
para o ano de 2017, que seria de R$ 28.457
trilhões.

Considerando a base de arrecadação da nova
contribuição e o montante de recursos desonerados,
chega-se a uma alíquota de Contribuição
Previdenciária sobre Movimentação Financeira de
0,81%. Essa alíquota seria capaz de arrecadar os
R$ 229,135 bilhões, recompondo o valor da
renúncia causada pela desoneração da folha na
segunda fase. Portanto, a partir do segundo ano, o
balanço seria nulo, ou seja, não haveria renúncia
em termos líquidos, sem ônus para o Tesouro
Nacional.

1

No primeiro ano, a redução de contribuição
patronal ao RGPS seria de R$ 96,928 bilhões que,
somada à perda relativa às contribuições dos
funcionários, do salário educação e contribuições
ao INCRA, alcançaria uma redução de R$
132,207 bilhões. Assim, a alíquota deveria ser de
0,46% no primeiro ano da mudança.

A redução de custos acarretada pela desoneração
traria benefícios incontestáveis no médio prazo
para a economia brasileira. No curto prazo,
contudo, o aumento da carga tributária teria efeitos
recessivos. Apesar disso, deve-se destacar que o
aumento de arrecadação federal e o reequilíbrio
das contas do governo afetariam positivamente as
expectativas da economia brasileira, com impacto
de médio prazo sobre os investimentos e a disposi-
ção a consumir.

2.2. BENEFÍCIOS DA PROPOSTA

1 Alternativamente, poder-se-ia empregar os dados das tabelas
de recursos e usos da Matriz Insumo-Produto (MIP) para estimar
a base de arrecadação do novo imposto usando como proxy a
demanda direta e derivada, que vem da produção direta das
empresas e da demanda encadeada pela matriz de Leontief L
(como se faz, por exemplo, no cálculo para estimar o emprego
direto e indireto). Sobre o valor resultante dessa operação
matricial, que resultou em R$ 27,682 trilhões para uma
produção de R$ 11,018 trilhões em 2017, é preciso somar as
importações, que é uma despesa realizada no país, mas cuja
produção é originada fora. A soma resultante em 2017 era de
R$ 29,237 trilhões.

Valor da
desoneração

da folha
Redução (%)

Valor da
desoneração

da folha
Redução (%)

Contribuição de Segurados 68.137,135 14.036,250 20,6% 14.036,250 20,6%
Contribuição de Empresa 124.523,239 62.261,620 50,0% 124.523,239 100,0%
Contribuição ao Simples e outras* 69.332,541 34.666,271 50,0% 69.332,541 100,0%
Contribuição ao INCRA 1.232,631 1.232,631 100,0% 1.232,631 100,0%
Salário Educação 20.010,000 20.010,000 100,0% 20.010,000 100,0%
Total 382.835,701 132.206,771 34,5% 229.134,661 59,9%

Rubricas
Arrecadado

em 2017

Fase de transição (1 o Ano) Mudança definitiva
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É importante destacar que, a partir do segundo ano,
a carga tributária do país voltaria a seu nível
corrente. Mas como a proposta da CNS levaria a
uma recomposição da carga tributária entre
componentes da demanda e entre setores de
atividade econômica, haveria ganhos econômicos.
O principal efeito disso seria a redução e custos do
setor produtivo. O Gráfico 6.1 traz as estimativas
de alterações nos custos de financiamento da
previdência para as empresas a partir do segundo
ano, por setor de atividade econômica, comparado
com as reduções nos custos de financiamento da
previdência observadas com a política de desone-
ração que estava em vigor em 2017. Nota-se que a
política proposta pela CNS traria reduções muito
mais intensas nos custos do setor produtivo nacio-
nal, acarretando quedas dos custos com a segurida-
de social maiores para as atividades econômicas
intensivas em mão de obra.

A diminuição dos custos das empresas e a concor-
rência interna e externa levariam à redução dos
preços das mercadorias e serviços produzidos no

país a partir do terceiro ano. Haveria, portanto, um
efeito direto sobre a inflação. Estima-se que a
redução da carga tributária sobre o setor produtivo
decorrente da proposta de desoneração da folha
da CNS traria uma queda de 0,88% no Índice
Geral de Preços.

De outro lado, haveria queda de 0,69% no Índice
de Preços ao Consumidor (IPCA). A redução de
preços dos bens e serviços elevaria o poder de
compra das famílias e estimularia o consumo, com
efeitos sobre o bem-estar e a produção das empre-
sas brasileiras. A redução de preços dos bens e
serviços também reduziria o custo do investimento –
moradias, infraestrutura e máquinas mais baratas –
com efeito positivo sobre o investimento. Além disso,
os aumentos do consumo e da produção domésti-
cos também estimulariam o investimento, ampliando
ainda mais a formação de capital no país.

A política de desoneração proposta pela CNS
também estimularia o aumento da produção
nacional e a redução das importações de bens e

Gráfico 3.1
Reduções nas despesas com contribuições sociais*,

por setor de atividade, em (%) da despesa, Fase II

Gráfico 3.1
Reduções nas despesas com contribuições sociais*,

por setor de atividade, em (%) da despesa, Fase II

Fonte: Secretaria da Receita Federal (2019) e CNS.
(*) A despesa total com contribuições sociais é calculada pela soma da contribuição patronal ao INSS, com a

contribuição ao FGTS e o valor da renúncia incorrida com a desoneração.
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serviços, na medida em que os preços domésti-
cos ficariam relativamente menores que os
externos. Hoje, países como China colocam
suas mercadorias no Brasil porque conseguem
produzir bens a um custo menor. Com a mudan-
ça proposta, haverá redução de preços dos
bens e serviços produzidos no Brasil, ao passo
que as importações passariam a contribuir com
a previdência social na medida do seu peso na
oferta de bens e serviços no país.

Com consumo, investimento e exportações
maiores, e importações menores, o país poderia
crescer mais, ampliando as oportunidades de
emprego e melhorando a renda dos trabalhado-
res. Esses efeitos impulsionariam ainda mais a
economia, dados os efeitos multiplicadores da
geração de renda. Isso criaria uma onda
favorável na economia do país, impulsionando
o desenvolvimento econômico e social. Espera-
se com a reformulação da forma de contribuição
à previdência um crescimento de 1,75% do PIB
brasileiro e de 2,25% no emprego com carteira
assinada após a introdução da nova sistemática
de financiamento da previdência.

Os efeitos sobre preços e carga tributária dos
setores de atividade da economia brasileira são
detalhados na Tabela A.1 do Anexo Estatístico.

Os efeitos estimados neste estudo são iguais em
sinal e próximos em magnitude aos verificados
no relatório desenvolvido pela Fundação
Getulio Vargas em 2011 – FGV (2011) –,
pouco antes do início da política de desonera-
ção da folha de pagamentos no Brasil. Aquele
estudo revelou que os ganhos para o país e para
as empresas de todos os setores da economia
seriam significativos, principalmente se fosse
adotada a substituição da contribuição patronal
ao INSS por uma contribuição sobre movimenta-
ção financeira. O estudo indicava, ainda, que
os ganhos obtidos com a substituição da
contribuição patronal por uma contribuição
sobre faturamento teriam efeitos menores sobre o
crescimento econômico e a inflação, pois a
desoneração do setor produtivo seria menor.

Gráfico 3.2
Estimativa de arrecadação anual via CP e
arrecadação efetiva*,
em R$ milhões, 2000 a 2017

Gráfico 3.2
Estimativa de arrecadação anual via CP e
arrecadação efetiva*,
em R$ milhões, 2000 a 2017

Gráfico 3.3
Estimativa de arrecadação mensal via CP
e arrecadação efetiva*,
em R$ Milhões, 2000 a 2017

Gráfico 3.3
Estimativa de arrecadação mensal via CP
e arrecadação efetiva*,
em R$ Milhões, 2000 a 2017

Fonte: INSS (2019) e CNS. (*) Contribuições das
empresas.

Fonte: INSS (2019) e CNS. (*) Contribuições das
empresas.
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Além dos inequívocos ganhos de emprego e renda
e da redução de custos da proposta de desonera-
ção da folha de pagamentos, há uma série de
benefícios e vantagens para a sociedade brasileira
proporcionados por essa política.

Vale observar, em primeiro lugar, que o financiamen-
to da previdência com base em movimentações
financeiras é mais estável que o financiamento por
meio da folha de pagamentos. Como ilustram os
Gráficos 3.2 e 3.3, a contribuição sobre movimen-
tação financeira das empresas garantiria recursos
para o financiamento da atual parcela de contribui-
ção patronal à previdência mesmo nos períodos em
que há queda do emprego e da renda, ao passo
que a flutuação mensal seria mais suave.

Esse dado é corroborado pela relação estável que
prevaleceu entre PIB e arrecadação da CPMF
durante seu período de vigência – de 2000 a

2007. Conforme ilustrado no Gráfico 1.1, que traz
a evolução da razão entre a arrecadação de CPMF
e o PIB, que permaneceu entre 1,29% e 1,31%.

A renúncia fiscal acarretada pelo desconto nas
alíquotas de contribuição dos segurados, por sua
vez, é recomposta com a arrecadação sobre a
movimentação financeira na economia como um
todo. Assim, ao incidir sobre os depósitos à vista de
todas as pessoas físicas e jurídicas residentes no
país, o financiamento da previdência passaria a ser
feito, de fato, por toda a sociedade, como postula o
artigo 195 da Constituição Federal. A nova
contribuição alcançaria a economia informal,
elevando a base de financiamento da previdência
e distribuindo de forma mais equânime o custo
social da previdência.

Outra vantagem seria a facilidade de arrecadação
e o baixo custo de fiscalização. Como a contribui-
ção previdenciária proposta é um mecanismo de
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Quadro 3.1

Arrecadação

Diminuição de custos para as empresas brasileiras

Inflação menor

Aumento de consumo

Elevação do investimento

Melhoria da competitividade

Crescimento econômico

para financiamento da previdência de R$ 207,892 bilhões  (valores base 2017)
com base em uma alíquota de CP de 0,73%.

: reduções maiores para as atividades
intensivas em mão de obra.

: redução de 0,86% do IGP e de 0,67% do IPCA.

: estimulo ao consumo decorrente do aumento do emprego (2,1%) e do
poder de compra médio (1,6%).

: a redução de preços dos bens e serviços também reduz o custo do
investimento – moradias, infraestrutura e máquinas mais baratas – e o aumento do consumo
estimula o investimento.

: aumento das exportações e queda das importações.

: aumento de PIB de 1,9% em razão ao crescimento do consumo, das
exportações e do investimento.

Arrecadação

Diminuição de custos para as empresas brasileiras

Inflação menor

Aumento de consumo

Elevação do investimento

Melhoria da competitividade

Crescimento econômico

para financiamento da previdência



coleta sobre depósitos à vista nos bancos, a sonega-
ção é praticamente impossível. Além disso, trata-se um
imposto com baixo custo de arrecadação e fácil
fiscalização pelo governo, sem espaço para corrup-
ção e desvios, e com estimulo à formalização da
economia.

Do ponto de vista trabalhista, como o trabalhador com
carteira assinada teria uma redução de sua contribui-
ção à previdência proporcional ao que ele iria
contribuir com a CP, a classe trabalhadora não sofreria
aumento de carga tributária. Nesse sentido, a nova
contribuição previdenciária seria um mecanismo que
melhora a relação entre empregado e empregador,
possibilitando a concessão de maiores benefícios e
reduzindo os conflitos na justiça do trabalho.

Outro aspecto que chama a atenção é o fato de que,
por estar desatrelada da folha de pagamentos, a
contribuição previdenciária não sofreria influência das
tendências no mercado de trabalho e das mudanças
estruturais na economia. As inovações tecnológicas
tendem a reduzir a quantidade de mão de obra, o que
eleva a produtividade e os salários médios, mas pode

reduzir o montante da folha relativamente às
despesas previdenciárias, as quais foram
definidas pela realidade passada do mundo do
trabalho.

Um dado que corrobora essa ideia é apresenta-
do no Gráfico 3.4 que compara a arrecadação
efetiva da previdência com a contribuição
patronal e a parcela desonerada dos trabalha-
dores e a que seria obtida se em 2000 a
proposta da CNS tivesse sido implantada. Na
época, a alíquota de contribuição previdenciá-
ria sobre movimentação financeira necessária
para cobrir as receitas do INSS com patrões e a
parte desonerada dos funcionários seria de
0,76% e hoje é de 0,73%.

Isso significa que, caso a proposta tivesse sido
encampada em 2000, ou seja, antes de tantas
e tão profundas transformações no mundo do
trabalho, em 2017 a arrecadação previdenciá-
ria seria R$ 21,243 bilhões maior, contribuindo
para redução do déficit previdenciário brasilei-
ro.

Ao longo desses 18 anos, o governo federal
teria arrecadado R$ 123,333 bilhões a mais
de impostos, o que equivaleria a uma média
anual de R$ 6,852 bilhões. Esse montante
representaria 5% do acréscimo da dívida
pública interna do governo federal entre 2000 e
2017, que alcançou R$ 2,472 trilhões. Isso
significa dizer que a dívida pública federal
poderia ser sensivelmente menor em razão da
mudança de base de incidência da contribui-
ção para a previdência.

Nesse sentido, a proposta da CNS, ao criar
uma fonte segura de financiamento para a
seguridade social, além de promover a estabili-
zação do déficit da previdência no curto prazo,
a medida contribuiria para a garantia o equilí-
brio fiscal no longo prazo, concorrendo para a
recuperação das expectativas e do investimento
no país.

Gráfico 3.4
Estimativa de arrecadação via CP e
arrecadação efetiva com alíquota de 0,76%,
em R$ Milhões, 2000 a 2017

Gráfico 3.4
Estimativa de arrecadação via CP e
arrecadação efetiva com alíquota de 0,76%,
em R$ Milhões, 2000 a 2017

Fonte: INSS (2019) e CNS. (*) Contribuições das empresas.
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